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O professor e a leitura: questões de formação
Angela B. Kleiman

 “...o prazer da leitura é um prazer aprendido”

Marisa Lajolo. Meus alunos não gostam de ler... o que eu faço?

À Marisa, que acredita na formação do leitor

Leitura e posicionamento identitário

Os estudos sociointeracionistas preocupados com a formação do leitor – em ge-
ral no contexto da escola – destacam o papel central da interação na formação de leito-
res. Esses estudos pressupõem que o contexto de situação é construído: resultante de
movimentos ou orientações locais, pontuais, realizadas passo-a-passo pelos participan-
tes da interação, em função de seus propósitos e intenções individuais, das relações que
têm com o outro, das representações da situação, incluindo-se aí a concepção de leitura
e do gênero que permite participar das situações.1

Nessas pesquisas, enfatiza-se o alcance das ações do professor no contexto da
aula, uma vez que seu papel é determinante na construção de relações (confiança, segu-
rança, respeito, diferenças e simetrizações baseadas no status, no poder, no sexo ou na
etnia, entre outros), de identidades (bom ou mau aluno, leitor fraco ou forte, etc.) e de
ambientes que colaboram para inibir ou favorecer o sucesso ou o fracasso na aprendiza-
gem. Em relação à formação de leitores, temos que as normas sob as quais professor e
alunos desempenham seus papéis na complexa trama interacional tecida na aula2 poderiam,
em princípio, ser subvertidas, enfatizadas, negociadas ou impostas. Entretanto, embora a
escola enuncie, nas palavras de Hébrard,3 as normas legítimas do uso dos “equipamentos
intelectuais de uma sociedade”, é fato que na sociedade brasileira os cânones escolares
de leitura constituem apenas revozeamentos de normas e cânones produzidos por gru-
pos que em geral estão longe da escola, tais como os grupos acadêmicos.

Um objeto bem menos estudado, mas também determinante na cadeia de proces-
sos envolvidos na formação de leitores, é o alcance das ações do professor-formador (na
esfera acadêmica), nas aulas daqueles que ensinam a ler4 (e a escrever). Esse é objeto da
pesquisa desenvolvida desde 2003 5 por um grupo de pesquisadores de seis instituições
do país6, que investigam a constituição identitária dos formadores de leitores:
alfabetizadores e professores de cursos de Letras e Pedagogia em formação inicial e
continuada; educadoras populares e outros agentes sociais comunitários que promovem
os usos da escrita, por exemplo, de jovens negros pertencentes ao movimento hip-hop. A
pesquisa tem como um de seus objetivos precípuos desviar o olhar das práticas escolares
– uma forma de pesquisa que acaba, muitas vezes, por responsabilizar o professor pelo
fracasso escolar – e dirigi-lo para as práticas de letramento do curso superior, a fim de
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investigar, nas interações que se realizam nessa esfera, os gêneros formadores e outros
acervos de leitura, os modos de lê-los e as representações sobre a leitura que são aí
construídas e negociadas7.

Uma preocupação fundamental dos pesquisadores é a de evitar que os resultados
da pesquisa contribuam para reforçar posicionamentos sociais e relacionais que enfatizam
diferenças e hierarquizações baseadas em desigualdades de poder e de status entre o
aluno e o professor e seus críticos. Como em toda interação institucional, nas interações
acadêmicas, os indivíduos cuja formação estudamos – devemos lembrar, muitos deles de
baixa extração social e de pertencimento e trânsito periférico nos circuitos culturais reco-
nhecidos e valorizados pela academia – podem se posicionar, e ser posicionados, subal-
ternamente, conformando-se ou submetendo-se às práticas de leitura e às representa-
ções sobre a leitura legítima dos grupos dominantes, ou podem se posicionar como sujei-
tos que atuam autonomamente e que resistem às hierarquizações, a fim de causar trans-
formação numa dimensão social ou coletiva.8

A transformação é necessária para formar um professor mais próximo do perfil
que a sociedade parece desejar, mas que parece estar – a julgar por certas ações que serão
discutidas a seguir – na contramão do que ela acredita serem as competências necessárias
para um profissional desse perfil. As representações sobre o professor9 o descrevem como
não-leitor, com falhas e limitações tais no seu manejo da língua escrita que não apenas
sua capacidade de ensinar a ler e escrever estaria comprometida; de fato, questiona-se a
sua própria capacidade de leitura e escrita10, como veremos nos dois exemplos a seguir.

Dois exemplos

Se considerarmos certas ações de órgãos e agências governamentais, como as
secretarias de ensino e as instituições de pesquisa do MEC, a representação do perfil de
leitor do professor parece implicar a aceitação de um profissional já carente de capacida-
des básicas, essenciais até, de leitura. A análise de provas e exames que avaliam os
conhecimentos e capacidades desse profissional em distintos momentos de sua aprendi-
zagem e formação, ao término da formação inicial (i.e., no antigo Provão) ou em concur-
sos públicos, mostra a adoção dessa premissa: essas provas não mais operam com uma
representação do professor como pertencendo aos grupos que sabem ler textos com
compreensão adequada; pelo contrário, parecem operar com o pressuposto de que, na
hora de contratar ou avaliar para ensinar os alunos da comunidade a ler, há o risco real
não de acabar dando o emprego a pessoas que não conseguem ler como um professor –
isto é, que não conseguem transformar as leituras em atividades didáticas – mas a indiví-
duos que sequer entendem um texto simples em prosa11.

Somente esse pressuposto explicaria uma estratégia comum em provas para pro-
vimento de cargo de professor que consiste em solicitar ao candidato que leia um texto e
que responda a questões objetivas, de busca de informação, sobre ele. No exemplo a
seguir, reproduzimos parcialmente uma das perguntas de um teste de concurso para a
função de professor alfabetizador, formulado por uma secretaria de Ensino de um pe-
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queno município da região sudeste. O item transcrito - uma das perguntas e parte do
trecho ao qual a pergunta se refere - tenta verificar se o professor consegue entender as
informações veiculadas num pequeno texto em prosa retirado de uma reportagem
publicada na revista Veja:

(...) Essa e outras ilhas se salvaram da predação urbana graças à geografia íngre-
me, o que arremata esses cenários com cachoeiras de tirar o fôlego. (...)
Questão 03:
Muitas ilhas se salvaram da destruição ambiental porque
A) o interesse dos turistas é muito grande
B)  o acesso às suas matas é muito difícil
C)  as suas quedas d’água são muito altas
D) a sua fauna e flora já foram depredadas

A questão no exemplo não tem por objetivo verificar se o candidato sabe como
ensinar seus alunos a ler textos de uma revista de notícias (por exemplo, se ele sabe fazer
perguntas para facilitar o entendimento dos alunos, para seus alunos acharem esse tipo
de informação), mas se ele próprio consegue extrair informações e compreender uma
paráfrase desse tipo de texto. Portanto, visa-se à verificação da capacidade de compreen-
der a informação veiculada em reportagens de revistas noticiosas semanais, um gênero
corriqueiro, com textos altamente previsíveis (quanto ao estilo, conteúdo e estrutura),
cuja leitura não exige muita reflexão ou conhecimentos. A habilidade de compreensão
testada é uma das habilidades básicas da capacidade de leitura, da qual outras habilida-
des e estratégias – inferenciais, avaliativas, críticas – dependem.

O segundo exemplo, também de avaliação, ilustra o efeito dessa contínua desva-
lorização na representação que o professor faz de si mesmo. Em trabalho recente sobre o
desempenho de formandos de cursos de Letras de faculdades e universidades da cidade
de São Paulo no Provão de 2001, Castro 12 analisa as respostas de 290 formandos a uma
das perguntas da prova, a qual fornecia uma redação que uma menina de dez anos teria
escrito, seguida do seguinte enunciado:

“Uma característica desse texto é a forma como a menina faz as ligações coesivas. Elabore um
texto no qual você proponha alterações para o segundo parágrafo, apresentando soluções
para o problema dos elos coesivos. Justifique as alterações sugeridas com o apoio de noções
lingüísticas.”

As respostas dos formandos foram variadas em grau e número quanto aos tipos e
adequação das intervenções. São interessantes para nós os 51 alunos, 17% dos formandos
cujas provas foram analisadas por Castro, que não propuseram nenhuma intervenção e
que entenderam que o enunciado pedia que elaborassem um texto tal qual o da menina e
assim o fizeram (completando o da menina ou fazendo um outro sobre o mesmo assunto,
uma família de férias), como se eles, professores de Língua Portuguesa recém-formados,
tivessem de demonstrar a própria capacidade de escrever uma redação escolar sobre o
mesmo tema da redação em análise. Além do óbvio problema de compreensão do enun-



98 KLEIMAN – O professor e a leitura: questões de formação

ciado (interpretação com base em informações parciais), tal desempenho revela uma
auto-estima tão baixa desse grupo em relação a suas capacidades de uso da língua escrita
que não o deixa perceber a inadequação de tal comprovação, tratando-se de um profissio-
nal encarregado do ensino e avaliação de textos como aquele que produziu para a prova.

Os dois exemplos ilustram como têm sido rebaixadas as expectativas da socieda-
de em relação aos egressos dos cursos de Pedagogia e de Letras e, conseqüentemente,
como têm sido empobrecidas as (auto)representações desse professor. Uma sociedade
que sequer espera que o professor saiba ler e um professor que, além de não compreender
pequenos enunciados, acredita que, numa situação de exame, tem de demonstrar que
sabe completar uma redação escolar, não auguram os bons resultados na formação de
leitores que essa mesma sociedade, incoerentemente, espera desse profissional.

O trabalho de formação de leitores vai além da compreensão do texto. A leitura,
assim como os demais usos da escrita, é constitutiva do “ser professor” e, portanto, o seu
letramento deve ser entendido como uma construção identitária. Isso significa que a
capacidade de ler não só com compreensão, mas também analiticamente, identifica o
professor como profissional encarregado da inserção de outros nas culturas letradas. Nesse
entendimento é que poderemos começar a repensar as atividades e os programas a que
submetemos os alunos que no futuro ensinarão a ler e a escrever. A nossa pesquisa, que
passamos a descrever sucintamente, visa à descrição acurada dessa dimensão identitária
do (aluno) professor e à investigação de estratégias que possam reverter o fracasso das
instituições de ensino superior na formação desse profissional.

A pesquisa sobre a formação do professor

O Grupo Letramento do Professor defende a idéia de que o trabalho do
alfabetizador e do professor de língua materna estaria mais bem representado através da
imagem do agente social, o agente de letramento. O conceito vai além da idéia de agên-
cia humana, pois essa é própria de todos os seres humanos: todos nós somos agentes à
medida que atuamos e modificamos nosso mundo. Refere-se ao agente social,13 capaz de
articular interesses partilhados, de organizar um grupo ou comunidade para a ação cole-
tiva, de auxiliar na tomada de decisões sobre determinados cursos de ação, de interagir
com outros agentes de forma estratégica e de modificar e transformar seus planos de
ação segundo as necessidades em construção do grupo. 14 Trata-se de uma representação
não compatível com as das agências governamentais e com a do próprio professor, discu-
tidas na seção anterior.

Essa representação de agente de letramento configura um conjunto diferente de
exigências para o exercício da profissão: a familiaridade com múltiplas práticas de
letramento é ainda essencial, mas tão importante quanto isso é a capacidade de mobilização
da comunidade de leitores (em formação) com vistas a um objetivo em comum. Essa
capacidade tem a ver com a autoconfiança, com a imagem positiva, com a assertividade15,
pois são tais características que subjazem ao desenvolvimento de competências discursivas
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necessárias para interessar outros na leitura, como a capacidade de analisar uma situação
e a de buscar soluções para os problemas com base no conhecimento do grupo atendido.

A formação desses agentes coloca outras obrigações para os seus formadores:
não é admissível lamentar que os alunos que chegam ao curso de Letras e de Pedagogia
venham desprovidos de práticas de letramento de prestígio; tal lamúria é semelhante, por
exemplo, à do professor que sente saudades dos dias em que todos os alunos chegavam à
escola já letrados, precisando ser apenas alfabetizados. Se um agente de saúde não con-
seguisse convencer as mulheres de uma aldeia da necessidade de ferver a água que be-
bem para evitar as doenças e ficasse apenas lamentando os hábitos do grupo e desejando
que elas fossem mais cooperativas ou mais receptivas, esse agente de saúde não iria
longe no seu trabalho. Algo diferente ocorreria ao agente que, por exemplo, descobrisse
que essas mulheres têm um acervo de tradições nas quais acreditam e que usasse esse
conhecimento, transformando o saber científico numa nova ‘simpatia’, tal como: a água
não é só fervida, mas ‘fervida em jejum, mexida três vezes, repousada a manhã toda e só
depois decantada e bebida pelo bebê’. Esse agente teria chances de atingir seu objetivo
de transformar práticas tradicionais em descompasso com as necessidades da vida mo-
derna. É isso o que se espera do professor como agente de letramento e é isso que se
espera do formador de professores quando o objetivo é formar agentes de letramento.

Trazer à cena os saberes de senso comum, não-científicos, tradicionais ou popu-
lares do estudante-futuro-professor está longe de simplificar ou popularizar o processo
de formação pela relativização dos saberes. Uma avaliação realista do letramento do
estudante e da desigual valoração e legitimidade dos saberes 16 é uma etapa necessária
para mudar a situação, tomando as informações dessa avaliação como ponto de partida,
nunca de chegada, do processo de formação profissional. Assim, se interessa à sociedade
formar um profissional que tenha um gosto literário desenvolvido, a leitura dos cânones
é essencial, mas ela pode ser objetivo, não meio, para desencadear esse processo. Incluir
no programa a leitura de livros clássicos sem ter certeza de que o aluno os entende é um
fazer de conta que em nada se diferencia das práticas a que já foi submetido e que não
desenvolveram nele, na sua escolarização pregressa, nem o gosto pela literatura nem,
muitas vezes, e cada vez com mais freqüência, a capacidade de ler.

Visando à proposição de estratégias e até a programas 17 para os alunos que hoje
freqüentam faculdades e universidades, o Grupo Letramento do Professor pesquisa di-
versos instrumentos, assim como diversos modelos de formação, que podem vir a favo-
recer o letramento do professor para o seu trabalho, não como mero instrumento para
realização do trabalho, mas como aspecto constitutivo, identitário de sua função como
formador de novos leitores.

Os estudos sobre posicionamentos identitários

Um conjunto de pesquisas tem por objetivo o desvendamento das ideologias que
posicionam os indivíduos como sujeitos menores, em função de sua extração social e
precária escolarização formal. Esse processo de desnaturalização da ideologia é entendi-
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do como um dos elementos-chave para a transformação e a resistência desses grupos. 18

Por meio da comparação das auto-avaliações do professor alfabetizador, como leitor,
com as auto-avaliações de outros agentes de letramento, por exemplo as alfabetizadoras
populares, é possível contrapor aspectos do modelo de formação acadêmico com outros
modelos de formação profissional e compará-los quanto aos elementos que neles cola-
boram para favorecer ou inibir uma valoração positiva das próprias capacidades como
leitor. Os dados de Vóvio 19 sobre os discursos de alfabetizadoras populares em rodas de
leitura que se auto-definem como leitoras (eu sou uma leitora crítica, curiosa, exigente) e que
descrevem, com entusiasmo e segurança, os mundos de leitura pelos quais transitam
mostram que, nos posicionamentos sociais dessas alfabetizadoras, com pouca educação
formal, não há reconhecimento submisso da cultura dominante. Essas alfabetizadoras se
auto-posicionam como leitoras e constroem histórias de leitura nas quais elas são prota-
gonistas, ao mesmo tempo que usam estratégias de fortalecimento mútuo que favorecem
o fortalecimento do grupo.20

Por outro lado, os dados de entrevistas com professoras alfabetizadoras em curso
de formação em universidade pública de elite, com tradição de pesquisa, mostram que as
professoras não se representam a si mesmas como leitoras, como membros legítimos dos
grupos letrados que representam na escola (eu não leio, não consegui terminar o livro, não tenho

o tempo para ler que eu gostaria de ter); nos seus discursos muitas delas se posicionam subal-
ternamente, em relação aos seus professores universitários e às demandas acadêmicas
que lhes são feitas. Há duas atitudes distintas em relação à leitura de segmentos domina-
dos: contraposição à hierarquia, baseada na valorização da cultura popular e do grupo a
que pertencem, próprio dos agentes comunitários, por um lado, ou reconhecimento sub-
misso da superioridade da cultura dominante e o esforço sistemático e disciplinado para
adquirir educação formal (ainda inédita na família), mais comum nos grupos em ascen-
são, por outro. Sendo assim, podemos distinguir duas dimensões identitárias dos agentes
de letramento e sugerir dois modelos de letramento, aquele dos graduados do ensino
superior, que pode diminuir a confiança dos indivíduos, e aquele dos agentes comunitá-
rios, que pode fortalecê-los.21

A construção do conhecimento na interação: conceitos e representações sociais

Outro enfoque da pesquisa são os modos como professores organizam conheci-
mentos relativos a seus objetos de ensino (por exemplo, em relação à textualidade, o que
é texto, o que é coerência). Esses estudos analisam as categorias e conceitos mobilizados
por alunos e professores para tornar familiar o conhecimento de cunho científico das
disciplinas de formação. São de especial interesse a construção e organização de saberes
teóricos por professores afastados dos grandes centros de produção do saber, 22 pois a
pesquisa permite conhecer crenças, valores, opiniões, modos de dizer locais que apon-
tam para modos de recortar o mundo e de trazer à cena as representações sobre objetos
de trabalho e de estudo que não podem ser levadas em conta em textos formadores
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dirigidos a um público nacional e que são em geral desconsideradas pelos formadores
universitários.

Esses trabalhos mostram que a atividade de ensinar é social e que construir co-
nhecimentos não é um processo exclusivamente cognitivo, pois, nele há histórias e mo-
mentos de subjetividade, que, muitas vezes, são desconsiderados pela instituição forma-
dora. Tal enfoque permite entender as categorias que os professores usam, não como
uma ruptura radical dos conceitos ensinados nos textos do discurso científico e de divul-
gação científica na formação, mas como um processo de familiarização e de metaforização
das categorias científicas a partir de categorias locais. Os dados são necessários para
reparar a quebra do diálogo entre o acadêmico e o professor em formação, que pode
também decorrer do desconhecimento por parte do formador universitário desses siste-
mas de conhecimentos (teorias sobre o mundo, segundo Gee23) com categorias cuja es-
trutura nos remete a representações sociais de senso comum 24 muito mais do que a
categorias científicas. 25 Um outro subconjunto interessante examina as metáforas
conceituais (o texto é um quebra-cabeça versus o texto é um produto de trabalho) subjacentes no
discurso do professor e do acadêmico, respectivamente, em interações. 26

Processos, modelos e gêneros de formação

O terceiro conjunto de trabalhos do grupo envolve, de modo geral, a análise de
processos, propostas e gêneros de formação.

A análise dos processos de retextualização 27 envolvidos nos exercícios de forma-
ção que demandam a leitura de um ou mais textos na área e a produção de um novo texto
com base nessas leituras – como uma resenha, um resumo, um projeto – permite enten-
der os processos de inserção do professor nas práticas acadêmicas de leitura (e produção
de textos).28 Esses trabalhos examinam as relações imbricadas entre os discursos sobre a
linguagem em diversas esferas de ação, como a acadêmico-científica, a de divulgação e a
escolar e, ao focalizar a construção dos saberes nas práticas de formação profissional,
fornecem informações sobre as filiações ideológico-culturais dos alunos (daí sua proxi-
midade com os trabalhos sobre as representações sociais dos alunos)29; sobre os modos
como eles mobilizam saberes na leitura e na produção dos textos emergentes desse exer-
cício de formação e sobre o funcionamento dos gêneros nessas práticas. Ao mesmo tem-
po, a retextualização, enquanto exercício pedagógico de formação que envolve o registro
das leituras de sua área e promove a compreensão conceitual, permite que o aluno tenha
acesso aos modos de textualizar os saberes e que se aproprie de conceitos e procedimen-
tos acadêmico-científicos (o gerenciamento de vozes, referenciação, por exemplo), todos
eles concebidos pelos pesquisadores como processos essenciais para a formação profis-
sional.

Em relação aos gêneros de formação, há investigações que procuram entender
melhor os dispositivos tradicionais da aula, como o uso do livro didático, assim como há
investigações sobre propostas de gêneros e práticas que inovam, como o memorial, o
diário de aprendizagem e o projeto de letramento. Os estudos focalizando esses objetos



102 KLEIMAN – O professor e a leitura: questões de formação

problematizam as concepções do professor (por exemplo, a do professor de Língua Portu-
guesa como um “consumidor passivo” e, portanto, um leitor passivo, do livro didáti-
co 30); porém o objetivo principal é a proposição e análise de gêneros formadores que
possam ser objetos de recontextualização e de ressignificação em novas situações de
comunicação. As nossas atividades são realizadas no mundo social, em situações concre-
tas que estão determinadas pelas instituições, mas que também oferecem espaços para
mudanças no cotidiano das relações; uma possível esfera de transformação está nos
gêneros, se a sala de aula for entendida como espaço de experimentação de práticas
sociais, às quais se tem acesso via leitura (e produção) de textos de diversos gêneros.

Uma abordagem importante na experimentação com gêneros de formação, com
vários pesquisadores envolvidos, consiste em recuperar, por meio da rememoração e do
registro, as histórias de leitura pessoais e profissionais. Um grupo de pesquisadores, 31

utilizando a metodologia da História Oral 32 analisa a memória como alternativa (o que
poderia ter acontecido) e, nesse sentido, ela pode ser interpretada como uma forma de
resistência; assim, o esquecimento e os silêncios de um grupo social ou de um indivíduo
nem sempre são sinônimos de passividade ou conformismo, mas podem ser formas de
resistência às memórias dominantes em dada sociedade em um determinado tempo his-
tórico.

O método colabora para relativizar os saberes e perspectivas considerados legíti-
mos, à medida que favorece o processo de rememoração do pesquisador também. Assim,
fica evidente que pesquisador e pesquisado exercem influências um sobre o outro e o
entendimento de suas respectivas histórias cria condições de entender versões não legi-
timadas, em contraponto às interpretações acadêmicas.

Para investigadores que pesquisam os gêneros que envolvem o exercício da me-
mória, o processo de reconstitutição de uma história pessoal da professora envolve tam-
bém a reconstituição do contexto sócio-histórico da época da alfabetização, da escola,
da rede de ensino, as condições de trabalho no magistério, o papel da escola, as concep-
ções de leitura, que se articulam com a noção de identidade, de construção de si. Enten-
der as escolhas narrativas de cada indivíduo entrevistado envolve considerar o contexto
histórico em que se dá o depoimento, compreendido como um ‘fazer textual’ indissociável
desse contexto. As memórias narradas, as biografias, os memoriais apresentam-se como
versões de suas trajetórias de leitura e como possibilidades de interpretação do passado. 33

O diário de aprendizagem é um gênero com múltiplas possibilidades de registro.
No contexto da pesquisa do grupo 34, ele propiciou o registro de impressões, recordações,
sentimentos relativos à atividade de ler (e de escrever), a fim de tornar o processo de
aprendizagem objeto de reflexão do aluno, futuro professor de Língua Portuguesa. O
objetivo do estudo desse gênero é o de analisar evidências de uma construção identitária
profissional a partir de registros subjetivos sobre práticas e eventos de letramento em
sala de aula, orientados por perguntas metaprocedimentais, que o levam à conscientização
dos processos envolvidos no ensino e na aprendizagem. A análise longitudinal da produ-
ção nos diários evidencia que o diário funciona como um instrumento para a emergência,
ordenação e organização das representações sobre o ser professor, provavelmente em
decorrência do distanciamento viabilizado pela escrita sobre a vivência acadêmica. Os
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pesquisadores desse instrumento afirmam que é no registro propriamente dito que acon-
tece o processo de construção identitária, ao mobilizar a atenção dos alunos para seus
próprios processos de aprendizagem na construção da vida profissional. Tal constatação
constitui justificativa importante para a pesquisa de estratégias de uso do gênero em
outras esferas da vida social, como a escolar.

O projeto de letramento é entendido como uma prática que pode ser
recontextualizada pelas atuais demandas sociais e que favorece a participação e os
reposicionamentos identitários do aluno, em decorrência do tipo de prática de uso da
língua escrita que promove, em função de finalidades que vão além das escolares, de ler
e escrever para aprender a língua escrita. 35 No contexto da pesquisa do grupo, o projeto
é entendido como um conjunto de atividades que se origina de um interesse real na vida
dos alunos e cuja realização envolve a leitura de textos que, de fato, circulam na socieda-
de e a produção de textos que serão lidos, em um trabalho coletivo de alunos e professor,
cada um segundo sua capacidade na tentativa de compreensão e resolução de um proble-
ma de interesse das comunidades de aprendizagem 36, com objetivos comuns, provisori-
amente constituídas para desenvolver o projeto. 37

Os projetos estão articulados em torno de um tema, o que os torna mais próximos
de práticas seculares da escola, e são viabilizados pela mobilização de gêneros que per-
mitem a participação na vida social, o que os aproxima de novos parâmetros do ensino,
mas nem tema (conteúdos) nem gênero são os elementos que definem as ações didático-
pedagógicas: é a prática social, tal como a leitura que viabilizará a participação em um
concurso sobre a escrita ou a elaboração de um jornal de escola; ou aquela necessária
para manifestar-se e ser ouvido sobre alguma questão polêmica de interesse local ou
nacional, ou para tentar salvar um animal do zoológico da cidade, ou ainda, para satisfa-
zer a simples curiosidade sobre a borboleta. A constituição de modelos didáticos que
incorporam princípios da pedagogia de projetos e dos estudos do letramento constitui
outra vertente de pesquisa, nos estudos de Tinoco.38

Em geral, diversas comunidades de aprendizagem que promovem a leitura de
seus membros, como as redes profissionais de formação, em Farinha,39 os cursos de for-
mação inicial ou continuada oferecidos pela equipe,40 formam objetos de estudo privile-
giados pelos pesquisadores do grupo, que procuram entender quando e por que essas
comunidades, com suas múltiplas abordagens das práticas letradas, modos de ler e diver-
sas formas de circulação dos equipamentos culturais fazem a diferença e formam (ou re-
formam) leitores.

Considerações finais

Se a leitura, como toda prática de letramento, é uma atividade situada, determi-
nada pelas dimensões sócio-históricas do uso da língua escrita, então, leituras, acervos e
modos de ler estarão circunscritos e determinados pelas histórias de vida do leitor. O
desajuste entre as expectativas da sociedade com relação ao perfil do professor e a fami-
liaridade efetiva desse profissional com práticas de letramento legitimadas não poderia
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ser diferente se consideramos que, em função da extração social do alfabetizador e do
professor de língua materna, a maioria adquiriu suas práticas de uso da língua escrita em
escolas públicas e faculdades de menor prestígio que não chegam a constituírem-se em
contextos capazes de re-configurar as experiências iniciais de leitura desses profissionais.
Uma análise realista dessa situação não implica a sua aceitação; pelo contrário, cabe uma
reação vigorosa dos seus formadores no sentido de adequar as práticas acadêmicas a fim
de formar sujeitos seguros na sua familiaridade com os textos e as práticas de leitura de
diversas esferas de atividade bem como a mobilização dos alunos em prol de um objetivo
comum cuja realização envolve ler e escrever em situações sociais que requerem tanto o
uso de conhecimentos e de práticas já adquiridos como a contínua aprendizagem de
novos conhecimentos e práticas.

Chamamos o profissional com esse perfil de agente de letramento. Há vantagens
estratégico-políticas nessa forma de conceitualizar o trabalho do professor. O conceito
de agente de letramento aponta para um novo conjunto de comportamentos, habilidades
e competências necessários para realizar as complexas atividades de ensinar a ler e escre-
ver, de formar o gosto pela leitura e de formar novos leitores hoje. O professor precisa se
dedicar mais às ações sociais mediadas pela leitura para assim, desenvolver saberes e
competências, e se preocupar menos com conhecimentos prontos e acabados, com o
domínio de conteúdos; em outras palavras, precisa liderar com segurança o planejamen-
to, organização e realização de atividades envolvendo o uso da escrita que interessem o
aluno e que tenham alguma função real na sua vida social. Essa representação pode
também potencializar o fortalecimento do professor – um dos elos mais fracos na cadeia
de responsabilidades (só o aluno está abaixo dele) – que, há algumas décadas, é respon-
sabilizado pelo fracasso do ensino, por diversas instituições formadoras de opinião (go-
vernamentais, acadêmicas, jornalísticas).

Acreditamos que cabe à academia, em última instância responsável pela forma-
ção de professores, reposicionar-se no debate sobre o letramento do professor, a fim de
assumir uma voz discordante da mídia e das agências governamentais quando estas di-
vulgam simplesmente que ele não lê ou que é mau leitor. Com esse objetivo, investiga-
mos, há quatro anos, as práticas de leitura e de produção textual desse grupo profissional
a partir de uma perspectiva identitária, não instrumental, dos usos da língua escrita. Essa
perspectiva recusa o retrato genérico do professor como o de um indivíduo que não sabe
ler e, por meio de metodologias qualitativas, investiga as suas práticas de letramento nas
esferas de atuação profissional. Nessa perspectiva não interessam avaliações genéricas
sobre as capacidades neutras, descontextualizadas, autônomas da situação social: inte-
ressa saber como esse profissional escolhe um material didático, a quem recorre quando
precisa escrever um texto num gênero não familiar, o que gosta de ler e o que consegue
ler analiticamente, para fins didáticos. Nessa perspectiva crítica, a pesquisa é
conceitualizada como oportunidade para desenvolver propostas, modelos e gêneros de
formação do professor que possam vir a ser usados pelo estudante em vias de ser profes-
sor como instrumentos ou estratégias de resistência e de fortalecimento.
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